
MINSTERIO DA FAZENDA

Sessão de 06 de julho	 ACORDA0 N9 101-86.782

Recurso n' 105799, .l.FUY, exer . cicios de 1988 e 1989::

Fi.:f....dorrJerite	 CONSTRUTORA 1..........:,Í.::IFV....)A1......HO AZEVEDO LIDA::

Recor! . ida;: DRF EM VC.31....TA REDONDA, RJ,

PRESUNçOES. Invalidam as pre-
sunçbes	 os	 esclarecimentos	 -
prestados i'li.D impugnados COM	 i

elementos seguro de prova ou
indicio veemente de sua falsi- 	 '.

seada. em aEtErMiflãQ05 innicios
cevem 5E assenuar EM danos COM-

Lomando-se a esmo, SEM conta

escolhidos ao sabor de	 uma
preocupação em fL .f.à•-las atraves

circi.instâncias não suficientp,?-
M=MrE W-0',/aCjaS!, que se MOStrEM

segura de SEU convencimento,

t.En' - ' ização OE operaçào de arren-	 '..:
damento mercantil, bara con- 	 1

da a prazo:., quando pr-esentes as
condiçdes que regulam o tràva.....

CUSiOS/DESPEEAS OPERACIONAIS,
Reputam-se airlp)ar-a.dos em doeu.-
mentaçao habil OS lançamentos
rereridos a recibos de .1.....ransa-
çoes em que estejam nitidamenie
idenLificados os beneficiarios

SEM que o 'VLSCO envide qualguk,!;:n

sua falsidade ou tais compro-- 	 L.
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PR[MEIRO CUMSEI Hn DE CONTRIBUIN1ES

PHliCE':....:,O N	 OXY2320OD.:i5/92 AI

Sess%0 dG 06 de	 julho	 de L991	 AtóRDAU N9 101-86.782

Recurso il . L05799, IRPJ, e-...:.2r:::idios de 1988 e 1989.

R e c ::::.) I' J• (..:.:.?1 : 	 ii.:.: .!;	 : 1. i i .1 ':::::: i RH H : k. i:",1 	f. .: :si 1:::: ',.....' Ai . 1 I? j 	Pi .-::' E

Recorida;; DRF EM VO1 TA REDONDA, RJ„

	

IA:	 12.::::-..::.11
El. in 13 e,	 á 11: i 5 c a 1 .i. z :.:-R i.;: ',:',.i. o c, (:)nk 1. s
prova do aumenuo da vida Pul;
ci :.:::.,	 Dens,	 I.3 e r	 pr":":"A ::::: c-.. 5 tt.pe	 1or
ttin ã F O !,	 p(J(	 tv! i ti' j. 1. o cia	 I' " ao ; .1 z a
tzá. O	 (:, I C'Z'	 i' :5'.' Par ' o •:::: 9	 C:: Pi: 5: E....' l' ..‘i a (.9 ' •:':',"1d. 	 01
'5 IA O 5 1..., A. 1. 1. J. i i;' 'ã O de pal-ues.

Vistos, reIatos e discui . .idos oc. presenles	 =
,i¡Aulos de recurso intei'posUo por LonstruUoa Carva;ho Azevedo Itda.

AcoRDAM os Membros da Ei . imelr CÉmara do
Primeiro	 i....0115E111O	 de L 'AJili..Y,(DUifli.".25 !, por unanimidade de vouos, kein DAR
;-..'RtiVMENiO PANciAr. nus UeLmos do reia-y orio 2 VOtO que passam a	 yili.
gra;• o brE, 's,c.,,wnu.e julgado.

.---."--

	

 

•	 '.-..:la de Sesseies. em 06 de julho de 1994

ok,  
PRESIDENIE

	

,	 ..,	 •
• k	 ,,,3	 /

	

R J:: ) )..,...3 I::: 1:::.: -E . 1 )	 IA .1 I 1	 1: AN	 (:3( )1,,i,,,,.:(,)/kg);:ii.." 	 -	 :::::J.::: i p: 1 fiF.,:

VISIO EM	 LUIZ FERNANDO OLIVEIRA Dg-MORAES
SESSAU DE g	 ,	 =	 , PROCURADOR DA/-„---z---

	

i	 FA2ENDA NACIO -

	

1 o, AGn ir,i0„,	,,, ,t1 p. r, f--: ,,,-,,, ,	 Npd

Harticipaam, ainda, do 0001 1. luigamento os sedit:wees i:onselnsiros;;

JEZER DE OLIVEIRA CÂNDIDO, FRANCISCO DE ASSIS MIRANDA, KAZUKI SHIOBA -

RA, RAUL PIMENTEL e SEBASTIÃO RODRIGUES CABRAL. Ausente, justificada -

mente, o Conselheiro CELSO ALVES FEITOSA. 	 xo

i,
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MINISIERM DA FAZENDA

PRIMEMO CONSE1 HO DE CONIRIBUYN1ES

Processo n	 10075/000.115/92.41
Recurso n	 105799	 Acórdão n9 101-86.782

Relatório

Em lançamento de oficio do imposto de
renda de pessoa luridica, relativo aos exercicios de 1988 e 1989, anos
base de 1987 e 1988, Construtora Carvalho Azevedo Ltda., teve sua
pugnação, tempestivamente apresentada, julgada improcedente pelo Dele
gado da Receita Federal de Volta Redonda.

Os fundamentos faticos do lançamento fo-
raM as infraçbes apontadas na Descrição dos Fatos e Enquadramento le
ri 	 fls. 860/865, anexo ao Auto de infração de fls. 859.

Nas fases impugnatória, fls. 867/874, e
recursal, fls. 911/917, O contribuinte apresenta os mesmos argumentos, 	 -
intentando ccintraditar parcialmente o lançamento.

Náo sendo todas as infraçbes contestadas
pelo sujeito passivo, as componentes do lançamento, objeto da presente
lide re .:..rstr ingeiw se ag

a) passivo ficticio, ano base de 198/,
551.615 „no.

O contribuinte alega haver esclarecido ã
fiscalização, quando para tat intimado, fls. 28/29, item 5, que os va-
lores de CZ$ 50.000,00 e CZ$ 501.615,00, relativos a, respectivamente,
financiamento de curto prazo e de longo prazo, foram liquidados por
operação bancária, debito em conta. Sua liquidação contábil correu no
inicio do periodo base seguinte, 07.01.88, por atraso dos avisos ban'
carios respectivos. lai fato não configura omissão de receita opera
cionat, como pretendido, sim, mera modificação do saldo bancário.

b) 'leasing", 15 contratos, fls. 640/702g

ano base de 1987 g CZ$	 1.646.737,16
ano base de 1988 g CZ$ 53.017.288,11

Fundamento da autuação g contratos com
prazo de 24/25 meses, infe.i, r ior ao da vida ú ii 1 estimada dos bens, e
valor residual infimo de 1%, preestabelecido, com intititciv ae encobrir
negócio de aquisição de imobilizado a prazo (fis.861).	 A\

//,7
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MINISIERIO DA FAZENDA

PRIMEIRO CAINSELHO DE (ONIRIBUINIES

Processo n 1 007 :5/000.115/92 41
Recurso n	 105799	 Acórdão nc:l 101-86.782

Em SIA:R defesa alega a recorrente haver
cumprido, marua inteireza, a 1e".1. n 6.099/74 e modificaçbes poste-
riores.

c) glosa de despesas operacionais

ano base de 1987

- manutenção e reparo de equipamentos
industriais, sem que as Notas Fiscais
respectivas indicassm, de forma discri
minada e individualizada, sua natureza
matar 5. a 1 de c:onsLÃmo	 boa desacompa
nhados de Nota Fiscal .................	 88.00A,00

	

- combustíveis e lubrificantes,idem... 	 2.589.754,20
mad camen os 1 clam

t o ta „	 „ „ „	 —	 — — „

ano base de 1988

aquisição ou reparo de ativo perma
nente COM vida Util superior a um ano
fls. F41 / 744 • anexo IX	 14„ /23.782,81
serviços diversos, relacionados a fls.
706, anexo VI	 2.853.135,35

total	 ................................	 17.576.918,14

(leda o contribuinte que os reparos foram
efetuados em equipamentos • tornos e máquinas de sua propriedade, COMO
discriminado nas Notas Fiscais. NãO as invalida o fato de a Fundição
Voldac S/A, por lapso não identificado em que equipamentos se de-
ram os serviços.

Os recibos emitidos pelo Posto Cidade do
Aço 1 tda. indicam os períodos de abAstP.7!eimento, efetuados por requisi
çbes do sujeito passivo. Por não discriminarem as Notas Fiscais raspe -
tivamente, não são invalidados. Igualmente, OS reCibOS de medicamentos
e material de consumo de papelaria.

Em relação ao ano base de 1988, tratam se
de pastos COM manutenção. conservação, material ap l. cacks .....:. m obras e

33,1,

/
'
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MIN1SIER10FAZENDA

PR J.	 R13 (ICINEIE1110 DE. l::01\11R 1 . 13j:11Ni Ej:3

Processo n 10075/000.115/92-41
Recurso n . 105799	 Acórdão nÇJ, 101-86.782

d) Notas Fi c=srAI ,,,, Irregulares

ano base de 1987 CZ$ 2.455.597,00

Fundamento da autuaçãoN utilização de
NFs. emitidas pOF empresa inidênea, sem movimentação desde 1986, ha-
vendo a isLáliaçáti ,,Apreendido NFs de idêntica numeraçlsio seqnêncial,
em branco(fls.

ano base de 1988 CZ$ 5.777.983,00

	

ibidew: além das NFs. de idêntica rira 	 -
cedência, relativas ao ano base de 1987, acrescem-se valores de Notas
Fiscais de empresas em situaçáo irregular, por omissão na apresentaçáo
de declaração de rendimentos,((.Z$ 1.699.000,00) ou não cadastramento 	 =
no :ii;[::ZS I „ 2 2 8	 c')	 O )

Nesse aspecto, em relaçãos às Notas
Frias, alega a recorrente ter agido como terceiro de boa fé. Quanto ás
empresas em situação irregular, as mediçbes de serviços executados
comprovam-nos (fis.825/8 :I2), não cabendo á pessoa jurídica fiscalizar
a situaçáo lurldica e legai de seus fornecedores.

e) saldo credor de caixa, ano base de
I 988 	 Z

O sujeito passivo procurou demonstrar as
razbes porque, em determinados dias do mes, existia saldo credor de
caixa, situação anteriormente esclarecida à fiscalizaçáo, (fls. 28,
item b, 29, item 5 e %o, item %). SEU "Caixa' atua como centralizador
de iodas as operaçbes financeiras da pessoa luridica, inclusive de
movimentação bancária, mediante simples lançamentos de debitos/credi
Los de caixa e bancos, e vice versa. Nos pagamentos por cheques debi
tos de forneeedores, crédito de caixa; na apresentaçáo do cheque, Crê
dito de banco, pela baixa do cheque, e débito de caixa, regularizando
a situação,

informação fiscal. às fls. 881/892.

A autoridade recorrida, fundada nas in
formaçbes fiscais, rejeita toda a argumentação do contribuinte, man.
tendo a exigência, conforme arrazoado de fls. 907/909.

411111kE c) R latár io. //' 	 P1
//F/.."

,
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PRIMEIRO	 HO DE LHNiRlEtHNIES

Recurso m	 lo5799	 Acórdão J .i9 101 -86.782

	

I I	 R C .3	 II.;	 P,111 

!orno connectmente do r'ECUI-Sífj.., 	 nada SUa
tempesTividane. FãS50	 pecidie na ordem de apresem:aça° das infra 	 -

ai passivo

O Tato de o contribuinte haver reconhe-
cido, em esclarecimento prestado ao fisco, que os valores oe LZ$
50.000,00 e rZ$ 501.615,00, constavam do balanço de 1987, sendo liqui-
dados conlabilmente em 07.01.88, por atraso dos fespectivos avisos
bancarios, nào justifica a •resuncao de passivo ficticio, sendo tais

A pendÊncía das obrigaçbes no passivo, no
caso, compensava-se com inOntica pendencia HP atiVO. ikào 5Rfld0:,, pois,
elemento suficiente à sustemlaçáo da pretendida brG5Uflçãn.

b) Arrendamento Mercant:ii

Os fiindamemtos da g;osa das despesas de
'leasing', explicitados FUI/ auto de infraçào forma mencionados no rieia-
1 c3rjo, 15U0 contJato com prazo de :::1/25 MC5WS inferior ao da vida
útil do bem objeto da operação, superior a 5 anos, e valor r-esidual
Ánftmo de .1.”

11 contribuinte já alegarà haver cumprido
as disposiçbes da Lei n' 6.099/74 e alteraçães posteriores, que regem
a matéria, conforme, aliás, expresso no artigo 289 do RIR/80. E . de ou -

Apos a impugnação, na inforrriaç.at 	 fiscal,
no InLiAito	 sustentar o lançamento, o autuam:ti , alega que, EM dois
dos quinze con[ratos, ambos com o banco 	 ,,, de n s.	 5.do.0480.5 e

„	 15t	 „	 f I 5	 i /7....5	 e	 1) /	 ) „ o	 a I ni da c 1 ccc cc.t ação de t. e citts c: cc a.
par 1.1 r d

(:-.1 autoridade monocratic.a,	 sem reabril-
prazo a impugnação do a.-...AumeHte -a bOSSUErIni-2' opta rol- estende -io a
Lodos os contratos, fls. 907, "in fine', na fundamentação de sua deci

f	 „	 per	 se	 e rc.'diií.jar • a na	 ui idade cio deccisarlo
1LGM. DO!' cerceament:o do

à	
.amen direito d	 efle Cl'w5a- dana a nuvaçáo or-e:t-posta

a susvencçào do lanflto.,.-.	 •	 ,	 /2:,	 •	 •

//	 r lk/7//4
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MINISTERIO DA FAZENDA

PRIME1R11 1"1111\ISE1.....1-•11.1 rIg!.....: 11:1.31\1l1R...I.:I311,11\11-E3

Pr!,_)!.....esso n	 100/3/000.11m/92-41
Acórdão o9 101-86.782

A consequente reanertura oe prazo impug.••-
nat • rio para a questão r=indar...!., por . SUE: VEZ-., EM decadencia da oro...-.

	

positura, dado serem os dots contratos relativos ao período base de 	 .
198/.

Outrossim!, HO período base de .1..987, os

	

contratos 3.86.0480.5 e 3.86.1501.7, gue fundamentaram a novaçáo no 	 .
argumento da autoridade recorrida, !.......f.:;.uirsent..,amn, respectivamente, Ci$
3.400,67 e CZ$27.505,65, valores ínfimos no total das operaçbes de
leasing glosadas no auto De infraçao, de C.J$ 1.

 OS fatos supra mencionados a-i'EtOS
	à, novaçào do fundamento a imposiçáo tributaria, examino a ouestáo como 	 !

	

proposta no fAU1 -...0 dc infração. Sem menção a preliminar, reTerendada PM	 ',,
	inúmeros Acórdaos desta Conselho de Contribuintes, entre os quais cito 	 !

os de n - s.	 .U..)25.(U.:361./EM:!, 103.07.384786, 103.2.419/86, 103.7.459/86 e	 ',.
.103.8.209/88, da ínexistencía de norma jurídica eficaz, no sentido de

	

determinar a uniformidade linear de todas as prestaçbes Do contrato de 	 _
arrendamento mercantil, durânte seu curso.

	

contrâriamente à fundamentação do au-	 !•

	

tO (3E ..infraçao, OS oens objeto GE arrecamenuo, listados pelo próprio 	 1:

	

autuante, fls. /4//6 e 640/64i, dizem respeito a veículos e -tratores 	 !
cuJos prazos estimados, de vida util náo ultrapassam os C.HHICO anos,
face as tâxas de denrecladdes a eles aplicáveis, nor-maimente aceitas.

	

Outrossim, o valor residual garantido é	 •••

	

definido como preço contratualmente estipulado parâ o exercício da op••••.	f
çáo UE compra, OU O VLOY -• contratualmente garantido pela arrendataria,

	

como minímo que sera recebido pela arrendaDora, na venda a Terceiros 	 !
do bem arrendado, na hipotese de nâo SCr • exercida a opção de compra,
conforme Definido na Portaria MV n 564, de 03.11./8.

prazo contra -
tual de arrendamento E O valer" residual garantido nao fundamentam a
exigencia, visto que CM conformidade COM as cl soes 	 do artigo
5 	 da Lei n -- 6.099/74. e artigos 9 • o 10 da. Resoluçáo BACEN n''' 980/84.,
aplicáveis a. espécie.

ur.x..Jutuno salientar' que	 o	 iraIamenlii
Tiscal dado ao vaior residual, mínimo nas operaçoes OE arrendamento
Mei-C.: .::MJEll !, sofreu evoluçao no correr OD rempo, nesta Lolegiado.	 Esta
noje pacifico o entendimento, pcr . oecisao da Làmare buper3.or de RECUK-'
sos	 Fiscais,	 Relatorâ	 Dra.	 Mar ao	 Se i.. 	 processo	 n'
.1.,36A..IM1...)0(),IA.3/89••.-31, perpetuado no Acórdâo CSRF 01 .-01.451, assim emen•-••••••

	

n l...EASING ...- VAL..OR RESIDU...... MíNI .....	 i•
MO.	 Hic..,Rbí..vE...--1, a descarateriza-
ÇED	da operaçao de arrendamento	 L
mercant11,	 para›Anceírua -Ia'7--

./.	 ''''•'•-

• ..4!	 //,.	 (''Ç'-à'
• •••	 •	 b'-'•:--7^`-'	 •	 ,,	 \•.•..7	 •-___
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MINISTERIO DA FAZE.NDA
PRIMEIRO COMSF1.....1 10 DE CONTRIBUINTES

Processo n' 10073/000.115/92-41
Recurso n' 105799	 AcórdSe [....., .9 101-86.782

como de compra e venda a pres.-
taçáo, sob pretexto de cci nos
contrato são fixados valores
residuais minimos, quando estão
presentes todas as condiçóes
que	 regulam	 esse	 .t.r...a.b.áf-mer-ftf.....J
fiscal favonecido."

c) Despesas Operacionais Glosadas

Se são indedutíveis as despesas opera-
cionais não comprovadas mediante documentação ilabil e ..i.cjrànea, assim
definida 2iI1 preceitos legais, o contribuinte, entretanto, poderá.
reunir . elementos circunstanciais e de fato que ilidam a presunção con-
lira ele instaurada, conforme evidencia. o julgado no Acórdão deste
Conselho [J .- 1013-12250/92r;

"Reputam-se amparados em doeu--

	

mentação hábil os lançamentos 	 :.
referidos a recibos da transa-
çbes em que EStEjaM nitidamente
identif.icados os beneficiários
dos r-Jesr.,-.)ex:tivos pagamentos e a
operação que ihes deu causa,
sem que o fisco envide qualquer.
esforço no sentido de c......oiii!ni.-c)...../kr-

	

sua falsidade ou tais compro-- 	 ...i,
vantes revelem essa evidÊncia."

Entre as despesas glosadas, encontram-se
.: .iik.quelas de medicamentos, as quais foram inclusive reembolsadas, me-
diante desconto, pelos funcionários, c,pní'orme atesta o fisco e a de--
monstração de resultados do sujeito passivo, acostada a fls. .»-....).37"705.
O seu reembolso pelos empregados, mediante t.r ....ansferEncias contabil,
conforme demonstração de resultados, implica que atuaram muito mais
como adiantamento salário, do que reforçando a glosa, como pret..w.lc.T.iclo.

Igualmente, em relação às despesas de
combustiveis, a glosa dos recibos de pagamentos an ft .:Jri ..lecIcicir sob O

argumento de que não identificaram os serviços prestados, conflita com
o que neles consignaN "fornecimento no período". O fisco, aliás, não
envidou qualquer . esfc:Jrço no sentido de compl.--o,,,,ar- sua falsidade ou. que
tais coimw .....civ.antes de despesas revelassem ess.a evidÈ:ncia (Acórdão
103.12250, de 26.05.92).

Outrossim, em relação a despesas de repa-
ros ou manutenção de ativos é remançosa a juripsrudÊncia deste Conse-
iho de que compete ao fisco a prova de aumento de vida Ut11 dos_ bens	 ,.
objeto de re paros ou manutenção. Citem-se, a exem p lificac.o, 09

1/11 1)1	 ////

•	 .

•-	 • /- 2L.,,,-.	-	 .	 A
--..	 •	 I,
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MINISTERIO DA FAZENDA

PRIMEJRO i"lONSEIHn DE CONTRIBUINIEB

Processo n' 100/"57000.115/92--41
Recurso n .' 105799	 Acórdão Il c,5 101-86.782

dãos fl .... s. 101.77961/88, 103.269S/88 e 101.78310/89. Mais	 recentemen--
te, o Acórdão 10".5,12MIt5/92., assim ementado, explícitoug

"CAPITC..11.....1ZAção DE DESPESAS.
incumbe à Fiscalizaçáo o ónus
da priw ..7a do aumento da vida
útil	 de bens, por . prazo supe-•	 .'.

	

rior a um ano, por . efeito da	 L
realizaçáo de reparos., conser---

	

vação ou stAbstituição de par-	 t
tes.'

Nas despesas glosadas, relativas ao pe-
riodo base de 1988, porque ativáveis, segundo o autuante, constam gas-

	

tos de diferenciada origem, desde aqueles cim-neshondentes á manuten-- 	 '/i.:..

	

ção, reparos DU reposiçães de partes ou peças, até aquisiçães de i.y..ial... ...e--- 	 '.,.

	

riais que, por seu uso não ult.raRassam um ano de vida útil, além da-	 f
quelas destinadas a. apilcaçães em obras do r...)row .tio contribuinte,
fc.....Jr...me relação de fls. 741/744, e Notas Fiscais meia ane-FJ.adas 	 pGia
fiscalizaçáo.

Na linha da verdade material, pr-r,FS'F'.31..,i,p0StiD
da exigEncia tributária, há, pois, que separarem-se os gastos ativa--

	

veis daqueles computáveis como despesas operacionais, quer . pelo prt.azo	 ''',..

	

de vida útil esperado da agusiçáo efetuada, quer porque incomprovado e 	 '..[
aumento de vida útil advindo do reparo ou substituição de pai.....-tes ou
peças.

d) Notas Fiscais 1	 -..s.imyulares

'Descarte-se, limin.Ear-tri,m .lte a misceiónea
em que eriVer- e g.j f.:11A a autoridade 'a duo" na manutenção da glosa de Notas
Fiscais de distintas nature-zks, soho mesmo enfogue g aquelas emitidas
pela empresa IT'jt ..15IFC1111)-MATERIAS DE' rf.:ON31TRUçA0 1...:I1 :A., consideradas
"frias', distguç...,-)m--se daquelas emitidas por . M. Natias - Subempreiteira

	

de Obras em Gól-al é Eletrônica Fiachuelo Lida. empresas em situaçáo	 ':..
..irres!gular com D fisco.

Ao Lonl.rario do pretendida, as mediçães
de serviços, de fís. 826/829 comprovam a mm: cm de serviços de H.
Matias, objeto dos documentos contestados.

Por outro lado, tem razão o 	 oon.'...ilmiii...)te
ao alegar não càbói- ... á pessoa turidica diligi.enciar ou fiscalizar . a
i-U.jr...".40 lurldica e legal de seus fornescei!dc ......)res, obrigaçao legal afeta 	 á
fiscalizaçáo federal,	 cmconforme preceituado no artigo 7', 1....)ar....,-áfo 4",

-..

,	 51-t,-7	 •	 4.1	

,.„. . . . . . . . ..,.., .

..,	 -...	

--

• T 	 ;	
--....,
'7' ),......__
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MINISTERIO DA FALEMDA
PRIMEIRO 1.".ail\ISEI..H0 DE CONTRIBUINTES

Processo n ... 10t...U.. 37000 .115/92-41.
PecI.Jrso n'	 105799	 r-,..--,r-r..r.,4., , 9 101-86.782

"1......,ast but not tile least'.	 o	 fato	 de	 a.
pessoa	 luridica	 api-esentar situaç'........) ...irl-egular junto ao fisco nãib im--

	

plica, necessariamente, negar— lhe-se a atividade de' ,'! Gfl VO 1 vi da , ainda.	 1
que nessa situação„	 O que nãE invalida custos/despesas de tei-f.. ..:..e.,.Lra	 '..
pessoa jurídica com quem mer . c:.ancie. Morment G se identificadas as par-
tes envolvidas nessas 1.........r-,ansaçbes.

Quanto às Notas Fiscais de - 'm e;. O da
CONCERTEBO„	 apreendidas	 pela.fi:::ca'..1...."..,.if.::::,..áf.:..)„ juntamente cem identicas 	 j

	

primeiras vias em1...il'.....avice.)„ cabe ressaltar-, não sust.entarem a multa de 	 t
que ti-ata. o art.ígo 728, III, do RTR/80, as proposiçbes de fls. S86.
"in fine', dado;

	

..- falecer c.cJi ..ripe .t.Encia ao	 fisco
decl:Ri-	 a	 nulidade deccn.....i.t...r...,.;...t O SOC ial de pessoa ..5i....u....i.ci.5.(7.a, para fun .--	 ..
damentar glosa de despesas ope;'-ãcionais„ como sustentaç ..ãO do argumento
de emissão iuJeguJar . de Notas Fiscais;

	

--- a5 declaraçbes contraditórias 	 .
de	 Joaquim	 1):.;;; e; 	 Mendes,	 sócio da CONCERIEBO„ fls.	 .1(-,P.......',..,-..,n....?,...) „ e às 	 ':.
Evasivas fantasiosas de José Arthur lj : o.r . rea Spinelli, fls. 221, direta--
mente envolvido, de fat...o, c.om essa empresa;

	

- a apresentação de deolaraçbes	 J:
às	 ref..:.) .:Art...içbes fiscai.s„ sGM MOV 1 e enUo, face à extensa mo V i MGF 'i 1'.....!:.

vendas da mesma, cumprova.das por . Notas Fiscais afflreendidas não só nes-
te come em out.ro prOCeSSO fiscal, de n' 10073.000661/SO-12;

	

-- a apreensão de taionarios de	 j

	

Notas Fiscais em branco, com numeraçáO "idl"..i n t i C:a à ClUe I as apF eendidas	 j.:..
junto à rei.......pr-rente... caracterizam ii-i-egula e" idades da emitente„	 não da
adquirente.

A te, ent.retanto„ não impugnou. a
glosa das aludidas despesas. Apenas proposiciona não cEmpactuar com a
irregula Y i dade , por . se e" "ter . c.e.O...ro dG boa fé". Sua colocação não se
sustenta, «e;';; (se face ao inquestionável fato da exist..ãncia das dupli-
catas n's 005A707. 0055/87, 0078/S7 e U08 7/87 , emitidas ..Anter....i...t.prim...1te
à5 Notas Fiscais que as a.cc .)bfer-I .:.assem„ obnforme fls. 17-3.

e)	 saldo c.F.,..!¡.....h.....J1- de Caixa.

No curso da fiscali.zação intl.mado
C lareu:eir" saldos credores de Caixa, apurados em 1.988„ mediante levan---
.Umw......J....ito efetuado pelo fisco, ar...Gy.rf.. ...........c.-Jr.r.f.JJinte apr e: e; 	 ri-R OS esclarecimen-
tos	 de f IS. .5 .,0• em 1.4 . .01.92. r G petidos na impugnação !, es;	 1, 	 aos rn-D''''''
cedimenli.is contabeis, de C íli:.q-i ti''' . alizaçãf.J no 'Caixa' de toda	 a	 MO vimEn"--
1:ação financeira da empres !, mesmo bancaria. o que abarcava .. chequES .,

••	 -,,,	 •	 '
\mesmo pre---dat.ados.////7)/	 . , ....	 . ,

	

•.	 ,,	 +-.-

	

is/_/,„."-',	 '..	 •	 • ••'.

	

;•	
(-''''''''''.'''*:::...:,,,...„...•	 ..,.

,
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MINISIERIU DA FAZENDA
PRIMEIRO COM......:5;.....HO DE COMTRI9HINTEE

Processo n '' 1007".:5/U00.115/92--41
Recurso n ''	 105799	 Acórdã'.I.I1 0 Ç' 101-86.782

Embora a fiscalizaçáo t.iiinha se enef,,,,ri'ado
em 01 1 866, nenhum procedimento foi adotado, ainda em se?i
f..:.:iii-so, para verificaçáo da autenticidade dos esclarecimentos então
formalizados, junto à escrita contábil do sujeito passivo. Limitou-se
o FisLo, já após a fase impugnatória, a irlfc .Jr-ifi...-- ser . desconhecida
ridicameilte a figura do cheque pre datado, dado ser O cheque uma ordem
de pacjamento à vista, obviamente em completa dessintonia com a reali-
dade económica nacional, rc,...., ,om-lhecida até em manifestacbes do Poder . Pi:J.--
blico, nas recentes modificaçbes de padrás monetários do País.

	

O artigo 79, parágrafo 1', do Decreto--lei 	 I

	

n' 5.844743, reproduzido no artigo 678, r.:),m-....ágrafo 2" . , do R1R/80, é de	 I
meridiana clareza, quanto à sustentaçáo de 1-ançamento tributário face
a esclarecimentos prestados 	 polo contribuinte, mormente se a. .tanto 	 'I
instado

Os esclarecifmitos
prestados só poderão ser impug--
nados pelos lançadores. com ele-.

	

mento seguro de prova ou indi--	 l'.
	cio veemente de falsidade ou	 '':,

inexa1idão."

Outrossim, em relaçáo à omissão de Y.0
deita po1 . saldo credor de Caixa, de que trata o artigo i
2 .", do J...)e., cribb--lei fl .. 1.598/77 9 PS ,52 Colegiado tem se manifestado que
a presunção, baseada 2M C21'1:055 indiCiDS,J deve se assentar em dados
concret.T.:, objetivos e coinciidites e não em meras ilaçbes deduzidas
de cir'i.........luEs..t..à.lbc.ias náo suficientemente provadas ou 'opção simplista de
indução, para tx3(..~.--se a CSMO,.., sem conta nem medida exata, fat,...en-es
Oscolhidos ao sabor . de uma preocupaçáo em fixa -Ia através da hel.....,I.o..--
geneidade de elementos namtri-alli......es inserviveis à segurança dos meios de
comparaçao H , U".t...Wrí'DViMP exprimiu a ementa do Acbrdão 101.75.460/84).

Há, pois, limites á presunção de omissa°
de receitas. A juripscudéncia deste Conselho, prolatada no Acbrdão n -
105.22..'..: ..2./87, a seguir ementadado á esclarecedora da matéria'À

'LIMITIES DA Prff.....ISHNç5150.	 A	 pre -
sunçáo de omissáo de receitas
baseada em determinados indí--
cios deve se assent.....a .r em dados
concretos, objetivos e não em
meJas	 ilaçbes	 deduzidas de
cirousntâncias não suficiente--
mente provadas, di....).5,...,<2e mo:Nrem

.	 '.	 /-,-....v.- • 	

\ ''',

...--1.—

	

'-,;..........'	 /
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MIN1S:ER10 DA FAZENDA

PRIMEIRO 1:ONSEI HO DE CONIR191,11N115.8

101-86.782,-, ,„ L. y ;, i. ,,,i), n 	I ¡ •

itleapazes de esta pelecer	 rc.:WIE

jUlgãdOr.''

OS juizos supra expostos ievam me a da:'
provLmeni:o parclai. ao recurso, no sentido de e)d.:Atar da oase de caleu -
In da eigencia contestada::

a) o passivo flcUlcici, o valov	 de CZ$:l.:.,b1.615,00, no ano base de .J.98/

b) as despesas de arrendamenlo mercanill,
de OZ$ 1„6l6.77,16, no ano base de 1987 e C7$3.017.208,11, em 1988

c) os valores de despesas glosadas de 	 -
CS$ 3.lU0.241,A6, ano base de 1987 e de CZ$ 7.O31.511,ü6, no ano base
de 1988, sendo CZ$	 1 	 no Anexo VI, fisu4, e	 -176.4°5,7	 Das reiaelonadas no Anexo ¡X, Y'ls. iii//44, por 5,2
tratarem de reparos, manutenção ou conservaçan de bens„ sem demuJr ova
ção ce aumedLe de SkAa ',./.1..1ã I. I. j..H. peie T1SCir;

\

d) Cz$ 1.699.00)0,00, nas Notas Fiscais,
elp umg ideldas ),1-regulares, no ano oase cie 1988

•	 .	 '''',
-\	 ',,	 \	 \,	 e) EZ$ 80.624,604,86, con'esnondenle ao.	 .

 o	 .	 - ". - "	 da	 "- - .: - ". 	 ) À L? 50 n	 1:3 -Ev.:5 (..7.:, (Ti i.7:: 	 1. 98E3 ,r

\‘-,
1 ‘

\ \I'
\\I\

.:)r )c:.E3 E .......  R 1 1) Vi 11 i J AM O ) i\1;: A 1VES	 - .	 1".:;.: E 1 ir:f 'I í. //R	 64 i5	 1, 4
/


	Page 1
	_0000200.PDF
	Page 1

	_0000300.PDF
	Page 1

	_0000400.PDF
	Page 1

	_0000500.PDF
	Page 1

	_0000600.PDF
	Page 1

	_0000700.PDF
	Page 1

	_0000800.PDF
	Page 1

	_0000900.PDF
	Page 1

	_0001000.PDF
	Page 1

	_0001100.PDF
	Page 1

	_0001200.PDF
	Page 1


